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<!ID145884-0> LEI No- 10.884, DE 17 DE JUNHO DE 2004

Altera os prazos previstos nos arts. 29, 30 e
32 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de
2003, e os arts. 5o e 6o da referida Lei e dá
outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O termo inicial dos prazos previstos nos arts. 29, 30
e 32 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a fluir a
partir da publicação do decreto que os regulamentar, não ultrapas-
sando, para ter efeito, a data limite de 23 de junho de 2004.

Art. 2o O art. 5o e o § 3o do art. 6o da Lei no 10.826, de 22
de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5o O certificado de Registro de Arma de Fogo, com
validade em todo o território nacional, autoriza o seu proprietário
a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua
residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu
local de trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável
legal pelo estabelecimento ou empresa.
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..............................................................................................." (NR)

"Art. 6o .....................................................................................

...........................................................................................................

§ 3o A autorização para o porte de arma de fogo das guardas
municipais está condicionada à formação funcional de seus in-
tegrantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, à
existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno,
nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada
a supervisão do Ministério da Justiça.

..............................................................................................." (NR)

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de junho de 2004; 183o da Independência e 116o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
José Viegas Filho

<!ID145885-0> LEI No- 10.885, DE 17 DE JUNHO DE 2004

Altera a Lei no 10.150, de 21 de dezembro
de 2000, que dispõe sobre a novação de
dívidas e responsabilidades do Fundo de
Compensação de Variações Salariais, e dá
outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 2o da Lei no 10.150, de 21 de dezembro de
2000, passa a vigorar acrescido do seguinte § 6o, renumerando-se o
atual § 6o para § 8o:

"Art. 2o .....................................................................................

...........................................................................................................

§ 6o Na falta da anuência prévia e expressa do devedor, o
FCVS poderá reconhecer a cobertura para os casos previstos nos
§§ 1o, 2o e 3o deste artigo, condicionada à entrega à Admi-
nistradora do FCVS de termo de compromisso, mediante o qual o
agente financeiro assume quaisquer ônus decorrentes das relações
jurídicas entre mutuário e instituição financiadora e entre mu-
tuário e seguradora, inclusive o ônus de ações judiciais envol-
vendo o contrato de financiamento e seus acessórios e a Apólice
do Seguro Habitacional, desonerando expressamente o FCVS.

§ 7o (vetado)

§ 8o .............................................................................. " (NR)

Art. 2o ( V E TA D O )

Art. 3o ( V E TA D O )

Art. 4o ( V E TA D O )

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de junho de 2004; 183o da Independência e 116o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

<!ID145886-0> LEI No- 10.886, DE 17 DE JUNHO DE 2004

Acrescenta parágrafos ao art. 129 do De-
creto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal, criando o tipo es-
pecial denominado "Violência Doméstica".

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 129 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar acrescido dos se-
guintes §§ 9o e 10:

"Art. 129. .................................................................................

...........................................................................................................

Violência Doméstica

§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente,
irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações do-
mésticas, de coabitação ou de hospitalidade:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano.

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste artigo, se as
circunstâncias são as indicadas no § 9o deste artigo, aumenta-se a
pena em 1/3 (um terço)." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de junho de 2004; 183o da Independência e 116o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

<!ID145887-0> MEDIDA PROVISÓRIA Nº 192, DE 17 DE JUNHO 2004

Dá nova redação ao § 4º do art. 5º da Lei no

8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe
sobre a forma de pagamento das indenizações
decorrentes de acordos judiciais, acrescenta os
§§ 7º, 8º e 9º ao mesmo artigo, dispondo sobre
a forma de pagamento dos imóveis rurais pela
modalidade de aquisição por compra e venda,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA̧ no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:
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